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TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. 005/2012

Pregão Eletrônico nº 074/2012

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Secretaria 
da Saúde do Estado do Tocantins, usando de suas atribuições legais, vem 
por meio deste instrumento NOTIFICAR a empresa MBS DISTRIBUIDORA 
COMERCIAL LTDA., CNPJ Nº. 05.821.117/0002-30 para que protocole 
nesta Comissão de Licitação, impreterivelmente até as 18:00 horas do dia 
10 de dezembro de 2012, as amostras dos produtos relativo ao ITEM 260, 
em razão de ter sagrado vencedora no Pregão Eletrônico nº. 74/2012 que 
visa a aquisição de materiais hospitalares, (agulhas, ataduras e outros) 
destinados aos Hospitais Regionais do Estado, para Ata de Registro de 
Preços, sob pena de abertura de processo administrativo objetivando 
penalizar a empresa por ensejar o retardamento da execução do objeto 
do Pregão, conforme condições editalícias e demais normas legais, no 
que couber.

Palmas (TO), 03 de dezembro de 2012.

RODOLFO ALVES DOS SANTOS
Presidente da Comissão Permanente de Licitação/SESAU-TO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº 007/2012
Pregão Eletrônico nº 074/2012

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Secretaria 
da Saúde do Estado do Tocantins, usando de suas atribuições legais, vem 
por meio deste instrumento NOTIFICAR a empresa INSUMED COMÉRCIO 
DE MEDICAMENTOS E EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA., CNPJ 
Nº. 11.450.056/0001-64 para que protocole nesta Comissão de Licitação, 
impreterivelmente até as 18:00 horas do dia 10 de dezembro de 2012, as 
amostras dos produtos relativo aos ITENS 202, 203, 213, 214, em razão de 
ter sagrado vencedora no Pregão Eletrônico nº. 74/2012 que visa a aquisição 
de materiais hospitalares, (agulhas, ataduras e outros) destinados aos 
Hospitais Regionais do Estado, para Ata de Registro de Preços, sob pena 
de abertura de processo administrativo objetivando penalizar a empresa 
por ensejar o retardamento da execução do objeto do Pregão, conforme 
condições editalícias e demais normas legais, no que couber.

Palmas (TO), 03 de dezembro de 2012.

RODOLFO ALVES DOS SANTOS
Presidente da Comissão Permanente de Licitação/SESAU-TO

SECRETARIA DO TRABALHO 
E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
Secretário: AGIMIRO DIAS DA COSTA 

CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CEAS-TO

RESOLUÇÃO CEAS-TO Nº 92, de 28 de novembro de 2012.
(Ad Referendum)

Dispõe sobre Termo de Aceito para a oferta do Serviço de 

suas Famílias em Centro-Dia de Referência para Pessoa 

O Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS-TO, no uso da 
competência que lhe confere o artigo 3º, XIII da Lei nº. 2.092, de 09 de julho 
de 2009 e o artigo 24, inciso XIV, do Regimento Interno, de 22 de outubro 
de 2009, que regem este Conselho; e

Considerando a Política Nacional de Assistência Social - 
PNAS-2004;

Considerando a Lei Orgânica da Assistência Social nº 8.742/1993 
– LOAS;

Considerando a Resolução nº 109/2009 sobre a Tipificação 
Nacional dos Serviços Socioassistnciais do SUAS;

Considerando a Resolução da CIT nº 07, de 11 de abril de 2012 e

Considerando a Resolução da CNAS nº 11, de 24 de abril de 2012.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Termo de Aceito para a oferta do Serviço de 

de Araguaína.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RÉGINA MERCÊS AIRES RODRIGUES DIAS
Presidente

AGÊNCIA TOC. DE REG., CONT. E FISC. 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS – ATR
Presidente: CEL. CONSTANTINO MAGNO CASTRO FILHO

RESOLUÇÃO ATR Nº 71, de 29 de novembro de 2012.

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA TOCANTINENSE DE REGULAÇÃO, 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS - ATR, no uso 
de suas atribuições legais especialmente as contidas na Lei Estadual nº. 
1.758, de 02 de janeiro de 2007 e no Decreto nº. 3.133, de 10 de setembro 
de 2007;

CONSIDERANDO o que dispõe a Constituição Federal, quanto à 
titularidade dos serviços públicos de saneamento básico;

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Federal nº. 11.445/2007, 

CONSIDERANDO o disposto nos Contratos de Concessão para 
exploração dos Serviços Públicos de Água e Esgotamento Sanitário entre os 
Municípios, o Estado e as Concessionárias da prestação desses serviços;

CONSIDERANDO o disposto nos Termos de Convênios existentes 
entre os Municípios e a ATR.

RESOLVE:

DISCIPLINAR OS PROCEDIMENTOS GERAIS A SEREM ADOTADOS 
NAS AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO AOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO 
ESTADO DO TOCANTINS.

Art. 1º Esta Resolução disciplina os procedimentos gerais a serem 

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário decorrentes 
das concessões realizadas pelos municípios às empresas prestadoras 
desses serviços e convênios entre os Municípios e a ATR.

Art. 2º Para efeito desta Resolução, a Ação de Fiscalização 
caracteriza-se pela realização de uma ou mais das seguintes atividades: 
Inspeções e vistorias técnicas, informações escritas e verbais, observação 
de condições e atividades, exame de documentos, produção de evidências 
objetivas  através de fotos, medições, ensaios e análises laboratoriais 

Art. 3º A Ação de Fiscalização visará:

I - zelar pela prestação adequada dos serviços de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário, nos termos da legislação vigente;

II - identificar as conformidades ou não-conformidades dos 

legislação vigente;

aos Usuários, através de denúncias ou reclamações;

IV - prover à Concessionária oportunidade para melhorar a 
prestação de seus serviços;
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V - atender aos requisitos regulamentares.

Art. 4º A Ação de Fiscalização Programada será precedida 
de comunicado através de ofício à direção da Concessionária, com 
antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, no qual constará:

II - data do início da Ação de Fiscalização e data prevista para o 
término da ação;

III - local e escopo da Ação de Fiscalização;

com seu cargo, telefone e endereço do correio eletrônico para contato;

VI - local e data da emissão do ofício.

§ 1º No prazo referido no caput deste artigo, a Concessionária 
indicará o(s) Técnico(s) que acompanhará a Ação de Fiscalização.

§ 2º A critério da ATR, quando constatada suspeita de irregularidade 
na prestação dos serviços e em virtude da oportunidade ou emergência 

artigo, procedendo a uma Ação não programada.

§ 3º A data prevista para o término da Ação de Fiscalização 
poderá ser prorrogada a critério da equipe responsável, dando ciência 
ao(s) Técnico(s) designados pela Concessionária para acompanhamento 
da Ação.

§ 4º Anterior ao prazo estabelecido no caput deste artigo, a ATR 
poderá a seu critério solicitar reunião com a Concessionária para explicitar 
os objetivos, métodos e informações necessárias a Ação de Fiscalização.

Art. 5º A qualquer tempo, a ATR, através de ofício, poderá requisitar 
documentos ou complementação de informações no prazo de até 15 
(quinze) dias, para subsidiar a Ação de Fiscalização ou as atividades de 
regulação.

Parágrafo Único - A critério da ATR, estes prazos poderão ser 

antes do vencimento do prazo programado.

Art. 6º Durante as Ações de Fiscalização Programada ou Ações 
de Fiscalização Não Programadas:

I - caso sejam constatadas irregularidades de natureza alta, grave 
e gravíssima, será lavrado o Auto de Infração;

II - caso sejam constatadas irregularidades de natureza leve e 

da irregularidade.

Art. 7º As irregularidades apontadas no Relatório de Fiscalização, 

constará:

III - descrição dos fatos apurados;

com seus respectivos prazos;

V - relação das recomendações de ações a serem atendidas pela 

cargo, função, número da matrícula e assinatura;

VII - local e data da lavratura.

§ 1º As irregularidades encontradas nas Ações de Fiscalizações 

§ 2º Os prazos estabelecidos no Termo de Notificação para 

pela ATR, não podendo ser superiores a 180 (cento e oitenta) dias 

da concessionária.

§ 3º Quando do recebimento pela Concessionária, o Termo de 

§ 4º A concessionária deverá indicar à ATR o mínimo de 03 (três) 
prepostos.

para o cumprimento das determinações e recomendações da ATR, será 

Parágrafo Único - O relatório poderá ser conclusivo com o 
encerramento da Ação de Fiscalização ou determinar a emissão do Auto 
de Infração por descumprimento da determinação contida no Termo de 

Art. 9º Cópia do processo da Ação de Fiscalização será 
encaminhada ao Município Concedente do serviço inspecionado.

Art. 10 Na contagem de todos os prazos referidos nesta Resolução, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, devendo se iniciar 
e terminar em dia útil.

Art. 11 As decisões desta Agência Tocantinense de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - ATR deverão ser 
fundamentadas e publicadas.

Art. 12 As dúvidas suscitadas na aplicação desta Resolução serão 
resolvidas pela Presidência da ATR.

Art. 13 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
e revoga a Resolução 027/2009.

CONSTANTINO MAGNO CASTRO FILHO
Presidente da ATR

RESOLUÇÃO ATR Nº 72, de 29 de novembro de 2012.

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA TOCANTINENSE DE REGULAÇÃO, 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO ESTADO 
DO TOCANTINS – ATR, no uso de suas atribuições legais especialmente as 
contidas na Lei Estadual nº. 1.758, de 02 de janeiro de 2007 e no Decreto 
nº. 3.133, de 10 de setembro de 2007;

CONSIDERANDO o que dispõe a Constituição Federal, quanto à 
titularidade dos serviços públicos de saneamento básico;

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Federal nº. 11.445/2007, 

CONSIDERANDO o disposto nos Contratos de Concessão para 
exploração dos Serviços Públicos de Água e Esgotamento Sanitário entre 
os Municípios, o Estado e as Concessionárias;

CONSIDERANDO o disposto nos Termos de Convênios existentes 
entre os Municípios e a ATR.

RESOLVE:

DISCIPLINAR A APLICAÇÃO DE PENALIDADES POR IRREGULARIDADES 
NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
E ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO ESTADO DO TOCANTINS


